








A educação deve desempenhar o papel cen-
tral na transformação do homem – o cami-
nho de formação social consciente das novas 
gerações, a forma básica para transformar o 
tipo humano histórico. As novas gerações e 
suas novas formas de educação represen-
tam o caminho principal que a história segui-
rá para a criação do novo homem (Vygotski, 
1994, p. 181, itálicos do autor).





APRESENTAÇÃO
O presente caderno tem como 

objetivo trazer um conjunto de re-
flexões sobre elementos que atra-
vessam as práticas pedagógicas 
mediante a inclusão de estudan-
tes com deficiência intelectual nos 
anos finais do ensino fundamental.

Essas reflexões advêm de uma 
pesquisa realizada com uma uni-
dade municipal de ensino de Vila 
Velha/ES que envolveu professores 
do ensino comum e de educação 
especial e a equipe técnico-peda-
gógica, além de dois estudantes 
com deficiência intelectual para 
responder o seguinte objetivo: pro-
blematizar as possibilidades e os 
desafios que atravessam as prá-
ticas pedagógicas mediadas por 
professores do ensino comum e 
de educação especial no tocan-
te à escolarização de estudantes 
com deficiência intelectual matri-
culados no 7° ano do ensino fun-
damental de uma escola da Rede 
Municipal de Vila Velha/ES.

Para tanto, historicizou a po-
lítica de educação especial em 
uma perspectiva inclusiva imple-
mentada pela Rede Municipal de 
Educação de Vila Velha/ES, com 
destaque para a escolarização 
de estudantes com deficiência in-
telectual; assim como analisou o 

processo de inclusão de estudan-
tes com deficiência intelectual na 
escola pesquisada e problemati-
zou questões intrínsecas às práti-
cas pedagógicas constituídas en-
tre professores do ensino comum, 
da educação especial e estudan-
tes com deficiência intelectual vi-
sando ao direito de aprender na 
escola comum.

Essas ações de pesquisa per-
mitiram-nos constituir esse cader-
no orientador (digital e impresso) 
com reflexões sobre as práticas 
pedagógicas em uma perspecti-
va inclusiva para pensarmos em 
alternativas para inclusão dos 
estudantes com deficiência inte-
lectual nos anos finais do ensino 
fundamental. Trata-se do produ-
to educacional advindo da disser-
tação de mestrado que pretende 
colaborar com o trabalho docen-
te e o planejamento e a mediação 
de ações capazes de fortalecer a 
acessibilidade curricular para os 
discentes mencionados.
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1 REFLEXÕES SOBRE AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS

A educação deve desempenhar o papel cen-
tral na transformação do homem – o cami-
nho de formação social consciente das novas 
gerações, a forma básica para transformar o 
tipo humano histórico. As novas gerações e 
suas novas formas de educação represen-
tam o caminho principal que a história segui-
rá para a criação do novo homem (Vygotski, 
1994, p. 181, itálicos do autor).

A epígrafe acima nos faz pensar na importância dos processos de 
ensino e aprendizagem para a apropriação dos conhecimentos histori-
camente acumulados. Eles se realizam por meio da mediação, ou seja, 
da criação de contextos que possibilitem ao estudante compreender o 
que lhe é ensinado. Para tanto, o professor necessita planejar e mediar 
práticas pedagógicas que, segundo Franco (2015), envolve planejamen-
to, mediação, acompanhamento e avaliação dos processos de ensino e 
aprendizagem, perpassando as relações interpessoais entre professores 
e alunos, partindo do pressuposto de que elas se configuram na media-
ção com o outro ou com os outros.

A afirmação da escola como direito de todos e os movimentos em 
defesa da inclusão escolar reiteraram o trabalho com as práticas pe-
dagógicas em uma perspectiva inclusiva que objetiva a apropriação do 
conhecimento para todos os alunos por meio dos pressupostos da pe-
dagogia diferenciada. Para Meirieu (2002), a pedagogia precisa cons-
tituir caminhos alternativos para promover a aprendizagem humana, 
principalmente, por reconhecer a diversidade presente em sala de aula 
e o humano como indivíduo plural.

Assim, a pedagogia diferenciada possibilita ao professor colocar em 
análise os modos como os currículos serão mediados, as atividades pla-
nejadas, os estudantes apoiados, promovendo, inclusive, a garantia 
de tempos diferenciados para cada sujeito se apropriar do conhe-
cimento, tendo em vista, como ensina Vigotski (2019), cada pessoa 
vai, ao seu modo, constituindo suas relações com a apropriação da 
cultura, contexto que requer caminhos alternativos e modos dife-
renciados de mediar os processos de ensino e aprendizagem.

Diante disso, as práticas pedagógicas em uma perspectiva in-
clusiva se reportam ao trabalho didático realizado pelos professores 
para tornar o conhecimento significativo/acessível para os estudan-
tes com ou sem deficiências. Essa ação envolve: (re) pensar o con-
teúdo a ser mediado; o modo como a aula será ministrada; os 
recursos didáticos necessários; as atividades; o apoio aos 
discentes que demandam de uma atenção diferencia-



da; a articulação entre os profissionais da educação; o processo de ava-
liação; enfim o planejamento, a mediação do que foi planejado, o acom-
panhamento sistemático da escolarização do estudante e a avaliação 
formativa de todo o processo de ensino e aprendizagem.  

O trabalho com as práticas pedagógicas se realiza em função do 
compromisso social a ser assumido pela escola com a formação huma-
na, tendo em vista sua tarefa na criação das devidas condições para que 
o estudante tenha o direito de se apropriar do conhecimento, até por que:

[...]. Uma pedagogia [...] [sem compromisso 
com o conhecimento] seria contrária às fi-
nalidades da Escola, e, sobretudo, à primeira 
delas: [...] [a mediação] de saberes que per-
mitam aos alunos introduzir-se no mundo, 
compreendê-lo ou torná-lo mais habitável 
(MEIRIEU, 2005, p. 150).

As práticas pedagógicas – significadas como a busca pelo planeja-
mento, pela mediação do conhecimento, pela utilização de recursos di-
dáticos diversificados e pela criação de apoios para que o estudante es-
tabeleça sua relação com o conhecimento – se configuram como uma 
rica alternativa mediadora entre alguém que tem o direito de aprender e 
tudo que foi historicamente produzido como cultura.

Para se pensar em práticas pedagógicas em uma perspectiva inclu-
siva, o currículo estabelecido para os anos finais do ensino fundamental 
precisa ser problematizado por trazer implicações para o envolvimento 
dos estudantes com deficiência intelectual no trabalho realizado na es-
cola comum. 

As relações estabelecidas entre os profissionais da educação em 
atuação nos anos finais também precisam ser consideradas por traze-
rem implicações para as práticas pedagógicas, principalmente, quando 
consideramos os estudantes com deficiência intelectual em processos 
de inclusão escolar.

Além das questões expostas, precisamos fortalecer as redes de apoio 
e ajudar a escola e seus profissionais a perceberem a potência que o 

trabalho coletivo traz para a formação docente, a aprendizagem do 
estudante, o desenvolvimento do currículo e a mediação das práticas 
pedagógicas, situação que nos leva a compreender que trabalhar 
colaborativamente fortalece os saberes/fazeres docentes e o direito 
de aprender dos discentes.

A colaboração também oportuniza aos professores enfrentar o 
distanciamento que historicamente foi produzido entre as disciplinas 

e pensar em alternativas para garantir que os estudantes te-
nham acesso aos conteúdos curriculares e ao atendimen-

to às necessidades específicas de aprendizagem pela via 
de práticas pedagógicas inclusivas.



2 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS:  
CONTRIBUIÇÕES DE VIGOTSKI E MEIRIEU

VIGOTSKI:

A partir dos estudos da matriz 
histórico-cultural, conclui-se que 
as práticas pedagógicas funda-
mentadas na concepção intera-
cionista de aprendizagem buscam 
apoio em duas questões funda-
mentais: a) todo conhecimento 
provém da prática social e a ela 
retorna; b) o co-
nhecimento é um 
empreendimento 
coletivo, não po-
dendo ser produ-
zido na solidão do 
sujeito, até porque, 
essa solidão é im-
possível (GIUSTA, 
1985).

Para Vigotski 
(2019), o homem e 
o seu desenvolvi-
mento se realizam 
dentro de uma 
perspectiva socio-
cultural. Com isso, 
o humano se constitui sujeito na in-
teração com o meio social em que 
está inserido, pois internaliza as 
produções culturais historicamen-
te constituídas, mas também nelas 
intervém e as transforma. Diante 
disso, defende que o desenvolvi-
mento humano e a aprendizagem 
são dois processos que se inter-
penetram, portanto, indissociáveis, 
por se constituírem 
reciprocamente.

Vigotski (1991) chama a aten-
ção para a necessidade de se 
entender o homem como um ser 
histórico-social ou, mais abran-
gentemente, um ser histórico-
-cultural. Para o autor, o humano 
é constituído pela cultura que ele 
próprio cria, sendo determinado 
nas interações sociais. Em outras 
palavras, por meio da relação 

com o outro e por ela 
própria que o indivíduo, 
vai se constituindo su-
jeito. Além disso, é na 
linguagem que o indiví-
duo é determinado e é 
determinante de outros 
indivíduos.

Para Vigotski (1991, 
2019), as práticas pe-
dagógicas podem se 
colocar como cami-
nhos alternativos para 
que estudantes com 
deficiência intelectu-
al possam se apropriar 
dos conhecimentos 

mediados na escola, o que requer 
um novo olhar sobre a condição 
do indivíduo e a busca incessante 
por recursos, estratégias, me-
todologias, redes de apoio 
e acompanhamento sis-
temático dos processos 
de aprendizagem na 
classe comum.



MEIRIEU:

A mola propulsora do planeja-
mento e da mediação das práticas 
pedagógicas em uma perspectiva 
inclusiva é a aposta na educabili-
dade humana, motor do funciona-
mento da escola. Esse pressupos-
to requer a busca constante por 
movimentos didáticos capazes de 
favorecer a apropriação do conhe-
cimento, reconhecendo que cada 
pessoa compõe linhas de raciocí-
nio para se interligar com o que lhe 
é ensinado. As práticas pedagógi-
cas, quando sustenta-
das pela educabilida-
de humana, passam a 
buscar pelos caminhos 
alternativos para fazer 
com que as intencio-
nalidades e os objeti-
vos traçados para os 
processos de ensino e 
da aprendizagem se-
jam alcançados.

Para tanto, é im-
portante trabalhar 
com os fundamen-
tos da solicitude que 
significa o reconhecimento do es-
tudante como um sujeito que im-
porta ao professor, por isso esse 
profissional trabalha de modo tal 
que o discente também compre-
enda a relevância da ação peda-
gógica em seu processo formativo. 
Trata-se de indivíduos que se en-
contram em contexto de aprendi-
zagem, ambos se reconhecendo 
como sujeitos válidos, pois, sem a 
relação com o outro não há apren-
dizagem.

O desafio da escola é a vivên-
cia do momento pedagógico com 

aqueles estudantes que 
relutam em participar do 
projeto educativo planeja-
do e mediado pelo profes-
sor. Trata-se do instante em 
que o professor se depara com 
o estudante concreto que se recu-
sa a participar dos processos de 
ensino e aprendizagem que me-
deiam em sala de aula, mas, ao 
reconhecer a importância entre o 
conhecimento e o vínculo social, 

refaz seu planejamento 
e passa a desenvolver 
práticas pedagógicas 
para trazer esse alu-
no para o que preten-
de ensinar na classe. A 
vivência do momento 
pedagógico convoca 
o professor a buscar 
métodos e práticas pe-
dagógicas capazes de 
promover a interação 
entre o que se pretende 
ensinar e o que o es-
tudante tem direito de 

aprender na escola. 
Com isso, o planejamento e a 

mediação das práticas pedagó-
gicas em uma perspectiva enri-
quecem os saberes e fazeres dos 
professores e ampliam as possi-
bilidades de participação dos es-
tudantes nos currículos escolares, 
por isso, o professor é aquele que 
desenvolve sua ação pedagógica 
na intrínseca relação entre teoria 
e prática e a escola como espaço 
que acolhe a singularidades hu-
manas na premissa do direito so-
cial à educação.



3 A PESQUISA NO COTIDIANO DOS ANOS FINAIS  
DO ENSINO FUNDAMENTAL

1. Pesquisa qualitativa

O objetivo fundamental da pesquisa qualitativa não reside na produção de opi-
niões representativas e objetivamente mensuráveis de um grupo; está no apro-
fundamento da compreensão de um fenômeno social por meio de entrevistas 
em profundidade e análises qualitativas da consciência articulada dos atores 

envolvidos no fenômeno (RICHARDSON, 1999, p. 102).

2. Estudo de caso

O estudo de caso como um método de investigação que aponta possibilidades 
diversas para a compreensão da realidade social analisada para nela encon-
trar suas características, portanto necessita ser analisado, buscando novas te-

orias e questões que servirão como base para futuras investigações.

3. Procedimentos

a) Observação participante em uma turma do 7º ano do ensino fundamental 
com matricula de dois estudantes com deficiência intelectual.

b) Entrevistas semiestruturadas com professores da segunda fase do ensino 
fundamental e a equipe técnica-pedagógica.

4. Participantes

    • 01 professora de Língua portuguesa 
    • 01 professora de matemática
    • 01 professora de educação especial
    • 01 professor de Ciências
    • 01 professor de Geografia

    • 01 pedagogo
    • 01 coordenadora
    • 01 diretora
    • 02 estudantes com deficiência inte-
lectual

5. Campos de pesquisa

Unidade municipal de ensino de Vila Velha/ES



4 QUESTÕES QUE IMPLICAM AS  
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

O planejamento e a mediação das práticas pedagógicas em uma 
perspectiva inclusiva convoca a necessidade de um professor analisar 
os modos como concebe a pessoa com deficiência intelectual. Diante 
disso, é importante destacar que, independentemente, da condição do 
sujeito, antes mesmo de ele trazer um diagnóstico, precisa ser concebido 
como uma pessoa.

Assim, não é o diagnóstico que definirá as práticas pedagógicas a 
serem mediadas com estudantes que apresentam deficiência intelec-
tual. É na relação professor- aluno, mediada pelo compromisso com a 
apropriação do conhecimento, que pode se pensar nos caminhos alter-
nativos para envolver os alunos no trabalho pedagógico na classe co-
mum, contexto importante para constituir as intervenções complemen-
tares a serem realizadas no atendimento educacional especializado nas 
salas de recursos multifuncionais.

Para Vigotski (1991), as questões biológicas fazem parte do desen-
volvimento humano, no entanto, 
são os processos de apropriação 
cultural que incidem decisivamen-
te na constituição do sujeito como 
histórico e social. Essa linha de pen-
samento pode colaborar para que 
os profissionais da educação não 
simplifiquem a pessoa com defici-
ência intelectual à causa orgânica, 
mas a conceba como alguém que 
aprende, a partir do momento em 
que as condições pedagógicas são 
mediadas.

Em face ao exposto, é impor-
tante compreender que o homem 
não nasce pronto, mas se desen-
volve a partir das interações so-
ciais e culturais que experimenta ao 
longo da vida. Dado isso, a cultura 
é um elemento fundamental para 
a formação do ser humano, pois é 
por meio dela que as pessoas ad-
quirem conhecimentos e modos de 

O que é a 
deficiência 
intelectual?

4.1 A CONCEPÇÃO SOBRE DEFICIÊNCIA INTELECTUAL



se relacionar com os outros, movimentos que per-
mitem esse sujeito interagir com o mundo simbólico 

e social.
Para Vigotski (1991), a interação com o meio está direta-

mente ligada ao desenvolvimento cognitivo. Assim, o desenvolvi-
mento humano acontece de fora para dentro, pois, a partir do momento 
em que a pessoa se apropria dos diferentes aportes culturais produzidos 
nos espaços-tempos em que transita, ela vivencia vários nascimentos 
culturais. Por isso, para além da formação biológica do sujeito, é preci-
so compreender a sua constituição cultural/social. Diante disso, não há 
desenvolvimento do sujeito histórico-cultural como homogêneo, linear e 
estático. Cada sujeito vai modificando suas estruturas psíquicas, a partir 
da apropriação das várias culturas, experiências, linguagens, instrumen-
tos e relações que estabelece com seus pares nos vários contextos so-
ciais nos quais vai convivendo no transcorrer de sua existência.

4.2 OS ESPAÇOS DE PLANEJAMENTOS E  
AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

O planejamento é fundamental para a sistematização, mediação e 
avaliação das práticas pedagógicas inclusivas. Mais do que uma ques-
tão burocrática, ele possibilita ao professor selecionar os conteúdos, os 
objetivos, as metodologias, as mediações, as atividades, os recursos, a 
organização da classe, os apoios e os processos avaliativos. Permite ao 
docente organizar todas as ações pedagógicas para a mediação dos 
conhecimentos e a apropriação deles pelos estudantes. 



Com isso, favorece o reconhecimento de que planejar é uma ação 
contínua. Isso porque, o que foi pensado, ao ser mediado, será avaliado, 
convocando o professor a refletir e a replanejar novas-outras estratégias 
para que os objetivos traçados alcançados. Nesse sentido, o planeja-
mento é o elemento-chave que dá suporte aos professores, porque, por 
meio dele, pode se traçar os conteúdos que serão trabalhados, em que 
contexto eles serão apresentados aos estudantes, como serão mediados 
e avaliados, enfim, a prática pedagógica para se ensinar e aprender na 
escola comum.

Quando analisamos os processos de inclusão de estudantes públi-
co-alvo da educação especial, o planejamento envolvendo o ensino co-
mum e o especial se mostra fundamental. Para tanto, é importante pen-
sar em algumas premissas:

A acessibilidade curricular:

A acessibilidade ao currículo é à base do trabalho pedagógico da 
classe comum. É a partir dele que o planejamento será realizado. As-
sim, cabe ao professor refletir: quais os conteúdos a serem trabalhados? 
Como articulá-los às vivências dos alunos? Que conhecimentos prévios 
trazem para que as mediações sejam iniciadas? Que caminhos alterna-
tivos são necessários para mediar novos conhecimentos, considerando 
as trajetórias singulares de aprendizagem dos alunos?

Corresponsabilização pela aprendizagem  
dos estudantes:

O planejamento em educação especial demanda que o ensino co-
mum e o especial caminhem juntos e se corresponsabilizem pela apren-
dizagem dos estudantes público-alvo da educação especial. Diante dis-
so, é importante que o docente do ensino comum se assuma mediador 
do currículo comum. Em contrapartida, que o de educação especial se 
reconhecer como apoio que trabalhará com o profissional do ensino re-
gular caminhos alternativos para o devido envolvimento do estudante 
nas aulas. Diante disso, poderão pensar em metodologias, estratégias 
e atividades criativas que favoreçam a apropriação de conhecimentos 
comprometidos com a humanização do aluno, distanciando-se daque-
las pensadas para limitações ou sujeitos simplificados em questões or-
gânicas.



O pedagogo como articulador dos 
 espaços-tempos de planejamento:

É importante que a escola seja organizada para que os professo-
res do ensino comum e os de educação especial contem com espaços-
-tempos de planejamento e condições para realizá-los de modo coletivo. 
Diante desse cenário, o pedagogo é o profissional que tem a incumbên-
cia de organizá-los de modo a favorecer o compartilhamento das ações 
pedagógicas. Ele pode sistematizar oportunidades para que os demais 
profissionais aprofundem seus saberes sobre o planejamento e coletiva-
mente trabalhem em função de sua realização. 

A organização de horários, ambientes, recursos são necessários para 
que nos momentos de planejamento possam ser pensados como os 
conteúdos programáticos serão mediados com a classe. Projetos peda-
gógicos? Sequências didáticas? Aulas dialogadas? Trabalhos de campo? 
Atividades individuais? Atividades em grupo? O planejamento coletivo é 
relevante para o enfrentamento às ações individuais que promovem o 
isolamento docente, a sobrecarga de trabalho, a fragmentação do saber, 
a compreensão multifacetada do estudante com deficiência intelectual 
e a ideia de que esse sujeito é ade responsabilidade única dos profissio-
nais que atuam na educação especial e que ainda não são capazes de 
se apropriar dos conhecimentos curriculares e aprender com seus pares. 
Em contraposição às ações individualizadas, Vigotski (1991) entende que 
o trabalho coletivo potencializa as mediações, as redes de apoio e as 
práticas pedagógicas, além de colaborar com o desenvolvimento das 
funções psicológicas superiores, a personalidade das crianças com de-
ficiências e a identidade do professor como sujeito capaz de possibilitar 
que os estudantes caminhem para além dos níveis de desenvolvimento 
já garantidos na esfera de seus processos de desenvolvimento individu-
ais.

O pedagogo como articulador dos 
 espaços-tempos de planejamento:

Muitas vezes, acredita-se que as salas de recursos multifuncionais 
foram pensadas para substituir a classe comum e segregar estudantes 
que demandam de apoios da educação especial. As normativas e do-
cumentos nacionais – como a Política Nacional de Educação Especial 
na perspectiva da inclusão escolar (BRASIL, 2008), a Resolução nº 4/2009 
(BRASIL, 2009) e o Decreto nº 7.611/2011 (BRASIL, 2008) – sinalizam que o 
atendimento educacional especializado realizado nas salas de recursos 
multifuncionais é complementar/suplementar ao trabalho pedagógico 
da classe comum. Portanto, não podem substituir a trabalho curricular.



Assim, nos espaços-tempos de planejamento, ao se 
organizar e mediar o trabalho pedagógico para todos os 
alunos, o professor da classe comum e o de educação 

especial encontrarão pistas sobre o que deve ser media-
do com aqueles discentes que demandam de apoios mais 

específicos nas intervenções de caráter complementar/su-
plementar. Sem efetivos esforços pedagógicos para promover a 
acessibilidade ao currículo, ampliam-se as dúvidas e as barrei-
ras sobre o que será complementado. É envolvimento dos es-
tudantes no currículo comum que dirá o que será mediado nas 
salas de recursos multifuncionais e os conteúdos que o estu-
dante necessita aprender de modo mais especifico para elimi-
nar as barreiras que encontra em seus processos de ensino e 
aprendizagem. 

4.3 A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS E METODOLOGIAS NA  
MEDIAÇÃO DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

O planejamento comprometido com a apropriação dos conheci-
mentos pelos estudantes com deficiência intelectual requer a utilização 
de recursos e metodologias adequadas para a mediação das práticas 
pedagógicas. Consideramos que a aprendizagem é indissociável dos 
processos de ensino e aprendizagem, por isso, eles não podem se resu-
mir a aulas dialogadas e ao uso do livro didático, porque não são sufi-
cientes para atender às diferentes necessidades da turma. 

Nas práticas pedagógicas com alunos que apresentam deficiência 
intelectual, há de se ter cuidado para não recorrer a atividades, recursos 
e metodologias simplórias que não dialogam com os conteúdos media-
dos com o coletivo da classe, porque para Vigotski (2019, p. 206), “[...] a 
criança com atraso mental necessita, mais que a criança normal, que a 
escola desenvolva nela os gérmens do pensamento, pois, abandonada 
à própria sorte, ela não pode chegar a dominá-los”.

Diante disso, investir em recursos didáticos e metodologias se tor-
na uma alternativa para a mediação das práticas pedagógicas. Assim, 
é necessário que nos espaços-tempos de planejamentos coletivos, os 
professores do ensino comum e os de edu-
cação especial reflitam sobre quais recursos 
e metodologias são necessários para tornar 
os conhecimentos significativos para os estu-
dantes mencionados.

Dentre as várias metodologias, podemos 
recorrer: a) levantamento prévio acerca dos 
conhecimentos que os estudantes trazem 
sobre o assunto a ser mediado; b) socializa-

Recursos e 
metodologias... 

uma boa 
ideia!!!!



ção entre os alunos sobre os saberes 
já apropriados; c) utilização de recursos 
diversos para introduzir os conteúdos programáticos em interação 
com os conhecimentos prévios levantados. Conforme sinaliza Almei-
da (2012), o planejamento e a mediação de atividades com níveis de 
complexidade diferenciados, a partir do currículo comum, se colocam 
como alternativas para os processos de ensino e aprendizagem de 
estudantes com deficiência intelectual.

Com isso, o professor pode explorar um mesmo conteúdo com 
estudantes que apresentam trajetórias singulares de aprendizagem, 
recorrendo a atividades diversificadas, promovendo, a acessibilidade 
curricular. Além disso, pode trabalhar com atividades em grupos, pes-
quisas de campo, realização de eventos educacionais, utilização de es-
paços como a biblioteca e os laboratórios de informática, dentre outros. 
A colaboração entre o ensino comum e o especial é importante para se 
criar caminhos alternativos para envolver os estudantes com deficiên-
cia intelectual nas atividades planejadas e mediadas com o coletivo da 
classe.

A utilização de recursos como vídeos, jogos, materiais concretos, uso 
da internet, dentre outros, também se coloca como ferramentas didáti-
cas que auxiliam o professor a mediar os conteúdos, promover a inteira-
ção dos alunos e aproximar os conteúdos trabalhados da realidade dos 
discentes, favorecendo a acessibilidade curricular.

Desse modo, são diversos os recursos e as metodologias que podem 
ser adicionados às aulas num esforço para melhorar a aprendizagem. 
Animações, jogos, videoaulas, plataformas de aprendizagem, laboratório 
virtual, realidade aumentada, redes sociais, aplicativos, editores de tex-
to e vídeos são alguns exemplos. Destarte, podemos compreender que 
uma escola inclusiva recorre a diferentes recursos e metodologias para 
promover a mediação de práticas pedagógicas que visam a acessibili-
dade curricular e o atendimento às especificidades dos discentes.

4.4 ARTICULAÇÕES ENTRE PROFESSORES DO ENSINO COMUM E 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

A articulação entre o ensino comum e o especial são as bases para 
se planejar e mediar a acessibilidade ao currículo e o atendimento às es-
pecificidades de aprendizagem dos estudantes. Conforme chama aten-
ção Sá-Chaves e Amaral (2000), precisamos substituir as ações solitárias 
pelas solidárias. Ações colaborativas entre professores regentes e os do 
atendimento educacional especializado levam esses profissionais refle-
tirem sobre: quais os conteúdos curriculares a serem mediados? Como 
envolver os estudantes com deficiência intelectual nas aulas? Quais as 
metodologias e recursos mais apropriados? Como sistematizar as ati-



vidades e os processos avaliativos?  É o envolvimento do estudante no 
trabalho pedagógico da classe comum que apontará o que será com-
plementado nos momentos de atendimento educacional especializado 
nas salas de recursos multifuncionais.

Diante disso, conforme problematiza Baptista (2011; 2013), o atendi-
mento educacional especializado se configura em ações pedagógicas 
que apoiam o envolvimento do estudante com deficiência intelectual 
nas atividades planejadas e mediadas no turno e no contraturno. Assim, 
essa rede de apoio pode se realizar por meio de diferentes estratégias: 
planejamentos, apoio à classe comum, atendimento aos alunos no con-
traturno, conselhos de classe, organização dos momentos de formação, 
elaboração de atividades/exercícios avaliativos, dentre outros, conside-
rando sempre que “[...] o aprendizado é um aspecto necessário e univer-
sal do processo de desenvolvimento das funções psicológicas cultural-
mente organizadas e especificamente humanas” (VIGOTSKI, 1991, p. 101).

O trabalho colaborativo entre professor do ensino comum e de edu-
cação especial aponta alternativas para se explorar os pressupostos da 
pedagogia diferenciada que adota como eixo central a acessibilidade 
curricular e estratégias diversificadas para se mediar o conhecimento 
com a turma/aluno. Para tanto, é preciso reconhecer que os estudantes 
aprendem, que possuem o direito à apropriação dos conhecimentos e 

[...] professor especializado e o 
professor do ensino comum dividem 

a responsabilidade do ensino, os erros 
e os acertos. Por isso, o profissional da 

Educação Especial não entra na sala de 
aula para supervisionar, criticar, ou para 

ensinar o que os outros devem fazer, mas 
sim, para contribuir, aprender e somar, ou 
seja, colaborar para a meta comum, que 
é favorecer a aprendizagem e o acesso 

ao currículo, por todos os estudantes 
(CAPELLINI; ZERBATO, 2022, p. 39).

que necessitam que sejam 
respeitados seus tempos e 
modos de aprender singula-
res. Segundo Meirieu (2002, p. 
34), para se pensar as práti-
cas pedagógicas em uma 
perspectiva inclusiva é im-
portante “[...] descobrir novos 
meios para que a educação 
seja um lugar de partilha e 
não de exclusão”.

A colaboração - além 
de fortalecer os processos 
de ensino e aprendizagem - 
rompe com certos paradig-



mas que enfraquecem o trabalho docente. Muitas vezes, os 
professores de educação especial se sentem sozinhos. Buscam 
os docentes do ensino comum para plane- jar, prestar apoio 
à classe comum e realizar as demais ações do atendimento 
educacional especializado. Sentem-se so- brecarre-
gados. Em contrapartida, muitos docentes do e n s i n o 
comum também requerem apoios dos profis- s i o -
nais especializados, tensionando os porquês da re- d u -
ção das intervenções nas salas de recursos multifuncio-
nais. A articulação é uma via de mão dupla. O professor do 
ensino comum precisa de apoio e o de educação especial 
também. É importante desenvolver a cultura da colaboração. 
Ela demanda comprometimento, cuidado e preocupação mútua 
daqueles que compartilham um mesmo objetivo de trabalho.

4.5 A FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS  
DA EDUCAÇÃO

Muitas vezes, os professores, ao analisarem seus processos de for-
mação inicial, apontam a inexistência ou a insuficiência de discussões 
teórico-práticas sobre a inclusão de estudantes com deficiência intelec-
tual nas escolas comuns. Assim, é preciso considerar os investimentos na 
formação docente como um direito do professor e uma política que es-
tabelece relações intrínsecas com os processos de ensino e aprendiza-
gem, porque fortalece os saberes-fazeres dos profissionais da educação 
e abre possibilidades para que eles constituam contextos favorecedores    
da apropriação dos conhecimentos pelos estudantes.

Desse modo, consideramos a formação continuada como uma im-
portante alternativa à inclusão de estudantes com deficiência intelectual. 
Nóvoa (2019) compreende que uma única estratégia formativa asfixia as 
demandas trazidas pelos professores, mediante os desafios encontrados 
em sala de aula. Assim, compreende a importância de se reconhecer di-
versificadas possibilidades de formação, destacando: os espaços-tem-
pos de planejamento, os dias de estudo, o próprio trabalho pedagógico 
em sala de aula, as várias possibilidades de leituras, a conceção de li-
cenças para aperfeiçoamento docente, a pesquisa, as interações entre 
os profissionais da educação, dentre outras.

Na atualidade, o autor defende a escola como espaço-tempo de 
trabalho, mas também de formação continuada em contexto. Nessa via, 
argumenta por políticas de formação que relacionem os pressupostos 
teóricos à realidade das salas de aula, possibilitando ao professor pro-
cessos de ação-reflexão-ação na busca por práticas pedagógicas in-
clusivas. A formação docente requer melhores condições de trabalho e 



de estudo, inclusive, valorização da carreira do magistério, pela via de 
planos de cargos e salários mais equitativos.

A formação continuada que relaciona teoria e prática é aquele que 
se sustenta a partir do levantamento de temáticas que os professores 
consideram relevante aprofundar, relacionando-as a bases teóricas crí-
ticas que apontem novas-outras possibilidades de intervenção peda-
gógica. Diante disso, cabe dialogar com esses profissionais para pensar: 
quais temáticas serão discutidas coletivamente? Como os processos de 
formação podem ser constituídos? Em que espaços-tempos? Como ar-
ticular a relação teoria e prática? Que processos de avaliação crítica são 
necessários para retroalimentar a formação e acompanhar suas contri-
buições no trabalho pedagógico?

Compreendemos que os investimentos na formação continuada 
fortalecem a identidade dos professores como pesquisadores de práti-
cas pedagógicas inclusivas e contribuem com a oferta de processos de 
ensino e aprendizagem para educandos com e sem deficiências, favore-
cendo a inclusão de todos.

Diante disso, as políticas de formação precisam ser revisitadas para 
se aproximarem das demandas da educação básica. A educação espe-
cial é uma realidade em todas as escolas brasileiras. Além da formação 
inicial, é preciso investir na continuada. Muitas vezes, as discussões so-

É preciso dizer que, 
nesse processo de 

reconfiguração da profissão 
docente e de invenção de uma nova 
identidade profissional, a formação 

contínua ocupa um lugar decisivo. Os 
professores têm de abandonar uma 
atitude defensiva e tomar a palavra 
na construção do futuro da escola e 

da sua profissão (NÓVOA, 2002, p. 48).

bre a educação especial 
se encontram voltadas 
aos professores da mo-
dalidade, necessitando 
serem ampliadas para 
aqueles que atuam no 
ensino comum. Assim, é 
importante implemen-
tar políticas de forma-
ção docente para que 
os profissionais da edu-
cação possam articular 
os componentes curri-
culares às trajetórias de 

aprendizagem dos estudantes com deficiência 
intelectual, na intrínseca relação teoria e prática.

A formação continuada é um dever dos sis-
temas de ensino e um compromisso do professor 
com seus saberes-fazeres, por isso é importan-
te que elas se mostrem próximas das realida-
des das escolas e façam sentido para esses 
profissionais, inclusive para o adensamento de 

conhecimentos necessários às práticas 
pedagógicas inclusivas.



5 CONSIDERAÇÕES
O presente caderno reflexivo encontrou sustentação em uma pesqui-

sa realizada com profissionais da educação que atuam em uma unidade 
de ensino da rede municipal de Vila Velha/ES que conta com a matrícula 
de estudantes com deficiência intelectual nos anos finais do ensino fun-
damental. Não traz a intenção de servir como receitas ou formulas que 
trarão soluções para o trabalho docente com o sujeitos mencionados.

Ao contrário, apresenta reflexões que podem ajudar os professores 
nos momentos de planejamento e de mediação das práticas pedagó-
gica em uma perspectiva inclusiva. Chama a atenção para os modos 
como a deficiência intelectual é interpretada na escola para não reduzir 
o estudante a uma condição orgânica. Mediamos processos de ensino e 
aprendizagem com pessoas e não com as condições que elas apresen-
tam. As condições precisam ser consideradas, mas não são definidoras 
para a apropriação do conhecimento. Precisamos de caminhos alterna-
tivos para que os discentes se apropriem dos elementos culturalmente 
produzidos pela humanidade.

O trabalho com as práticas pedagógicas também reforça a impor-
tância dos planejamentos coletivos. Professores do ensino comum e de 
educação especial precisam de espaços-tempos para sentarem juntos 
para organização do trabalho pedagógico que envolve a acessibilidade 
curricular, a corresponsabilização pela aprendizagem discente, o peda-
gogo como articulador do planejamento e a interação do atendimento 
educacional especializado e a classe comum.

Além disso, a utilização de recursos e metodologias favorece o tra-
balho com a pedagogia diferenciada, tornando as aulas mais criativas e 
as práticas pedagógicas mais próximas do direito de aprender dos alu-
nos e do atendimento às suas necessidades específicas de aprendiza-
gem. Para tanto, a articulação entre os professores do ensino comum e 
de educação especial se apresenta como a mola metra para se pensar o 
envolvimento do estudante na classe comum para se ter subsídios para 
as intervenções mais especializadas. Nesse contexto, a forma-
ção continuada se coloca como uma ação necessária 
e uma política pública, porque investir nos saberes-
-fazeres docentes simboliza ampliar as possibili-
dades de aprendizagem na escola comum.
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